
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL RELATOR(A), 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 370-68.2016.6.21.0084
Procedência: TAPES – RS (84ª ZONA ELEITORAL – TAPES)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  -  REPRESENTAÇÃO  -  PROPAGANDA 

POLÍTICA  -  PROPAGANDA  ELEITORAL  -  FOLHETOS  / 

VOLANTES  /  SANTINHOS  /  IMPRESSOS  -  PEDIDO  DE 

APLICAÇÃO DE MULTA - PROCEDENTE

Recorrentes: ALVARO CELESTE BARBOZA CARDOSO

COLIGAÇÃO UM NOVO CAMINHO (PMDB - PRTB - PRB - PROS - 

DEM - PTdoB - PTN)

JOÃO ANTONIO RAMOS MUNHOZ

Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Relatora: DRA. MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI DE GONZALEZ

PARECER
RECURSO  ELEITORAL.  REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA 
ELEITORAL IRREGULAR. DERRAMAMENTO DE “SANTINHOS” 
EM FRENTE A ESCOLA. INTEMPESTIVIDADE.  1. Não deve ser 
conhecido  o  recurso,  pois  intempestivo,  tendo  em  vista  que  a 
sentença foi afixada no Mural Eletrônico em 07/10/2016 (fl. 24) e o 
recurso interposto no dia 10/10/2016 (fl. 27) isto é, fora do prazo de 
vinte  e  quatro  horas  previsto  no  art.  35  da  Resolução  TSE  nº 
23.462/2015.  2. O  derrame  ou  a  anuência  com  o  derrame  de 
material de propaganda no local de votação ou nas vias próximas, 
ainda que realizado na véspera da eleição,  configura propaganda 
irregular, sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 
da  Lei  nº  9.504/1997.  Parecer  pelo  não  conhecimento  do 
recurso.  Em  caso  de  entendimento  diverso,  opina-se  pelo  
desprovimento do recurso, a fim de ser mantida a penalidade  
de multa, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser  
aplicada de forma individualizada, nos termos do art. 37, §1º, da  
Lei  nº  9.504/97  c/c  art.  14,  §7º,  da  Resolução  do  TSE  n.º  
23.457/2015.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

I – RELATÓRIO

Os autos veiculam recurso eleitoral interposto por ALVARO CELESTE 

BARBOZA CARDOSO, COLIGAÇÃO UM NOVO CAMINHO (PMDB - PRTB - PRB - 

PROS - DEM - PTdoB – PTN) e JOÃO ANTONIO RAMOS MUNHOZ em face da 

sentença  (fls.  21-23)  que  julgou  procedente  a  representação  proposta  pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, condenando-os ao pagamento de multa, no 

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pela prática de derramamento de “santinhos” 

no dia do pleito.

Em suas razões recursais (fls.  27-29),  os recorrentes alegaram que 

cumpriram  a  decisão  liminar  que  determinou  o  recolhimento  da  propaganda 

irregular. Ademais, afirmam que orientaram seus fiscais e delegados a não realizar 

propaganda irregular. Requereram, dessa forma, a reforma da sentença, para ser 

afastada a penalidade de multa imposta.

Com contrarrazões (fls. 34-39), os autos foram remetidos ao Egrégio 

TRE/RS e, após, vieram à Procuradoria Regional Eleitoral para análise e parecer (fl. 

41).

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – Da tempestividade

O recurso é intempestivo.

Assim dispõe o art. 10 da Portaria nº 259, de 5 de agosto de 2016, 

sobre a contagem do prazo em horas, durante o período de 15 de agosto a 16 de 

dezembro de 2016:
Art.  10. Os prazos para a prática de atos processuais fixados em 
horas serão contados minuto a minuto, iniciando-se a contagem a 
partir da 0h (zero hora) do dia seguinte ao da divulgação da decisão 
judicial ou da intimação no Mural Eletrônico. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

Parágrafo único. O prazo fixado em horas que, porventura, vencer 
fora  do  horário  de  funcionamento  dos  Cartórios  Eleitorais  e  da 
Secretaria Judiciária do Tribunal fica prorrogado, automaticamente, 
para o término da primeira hora de início de seu funcionamento no 
dia  imediatamente  posterior,  findando-se  no  último  minuto  da 
primeira hora de abertura do expediente. 

No caso, a sentença foi afixada no Mural Eletrônico em 07/10/2016 (fl.  

25), iniciando o prazo à zero hora do dia 08/10/2016, findado à zero hora do dia 

seguinte - 09/10/2016, prorrogando-se seu termo final ao último minuto da primeira 

hora da abertura do expediente neste dia. O recurso, porém, foi interposto apenas 

no dia 10/10/2016 (fl. 27), isto é, fora do prazo de vinte e quatro horas previsto no 

art. 35 da Resolução TSE nº 23.462/2015.

Dessa  forma,  o  recurso  não  deve  ser  conhecido.  Em  caso  de 

entendimento diverso, passa-se à análise do mérito.

II.II – Mérito

Insurgem-se os recorrentes em face da sentença que determinou a 

aplicação da multa, nos termos dos arts. 37, §1º, e 39, §5º, III, da Lei nº 9.504/97, 

mesmo tendo efetuado o recolhimento do material irregular. 

No entanto, razão não lhes assiste.

O art. 14, §7º, da Resolução do TSE n.º 23.457/2015, dispõe que o 

derrame ou a  anuência com o derrame de material  de  propaganda no local  de 

votação ou nas vias próximas configura propaganda irregular:

Art.  14.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do 
poder público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, 
inclusive  postes  de  iluminação  pública,  sinalização  de  tráfego, 
viadutos,  passarelas,  pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros 
equipamentos urbanos,  é vedada a veiculação de propaganda de 
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição 
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados 
(Lei nº 9.504/1997, art. 37, caput). (...)
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§7º  O derrame ou a anuência  com o derrame de material  de 
propaganda no local  de votação ou nas vias próximas, ainda 
que  realizado  na  véspera  da  eleição,  configura  propaganda 
irregular, sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 
37  da  Lei  nº  9.504/1997,  sem  prejuízo  da  apuração  do  crime 
previsto  no  inciso  III  do  §  5º  do  art.  39  da  Lei  nº  9.504/1997. 
(grifado).

Tendo  o  recurso  sido  interposto  apenas  para  desconstituir  a 
penalidade  de  multa  imposta,  tem-se  que  restaram  incontroversas  a 
ocorrência do ilícito, conforme se depreende das fotografias às fls. 05-07, e a 
responsabilidade dos representados pelo derrame – seja pelo efetivo derrame 
ou pela anuência ao mesmo. 

No ponto,  apenas a título  de argumentação,  ressalta-se que restou 

devidamente configurada a responsabilidade dos representados ante o fato de os 

“santinhos”  terem sido  espalhados pelos recorrentes  ou correligionários,  eis  que 

improvável  que adversário,  com eventual  intuito  de  prejudicar  os representados, 

consiga se apoderar de tamanha quantidade de material de campanha. No ponto,  

colaciona-se precedente do TSE que, a partir das peculiaridades do caso concreto,  

concluiu pela responsabilidade do candidato:

ELEIÇÕES 2014. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO POR 
PROPAGANDA  IRREGULAR.  DERRAMA.  SANTINHOS.  DIA  DO 
PLEITO.  IRREGULARIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO. 
REPARAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CASO  CONCRETO.  PRÉVIO 
CONHECIMENTO.  RESPONSABILIDADE.  PECULIARIDADES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
1.  Configura  propaganda  eleitoral  irregular  o  "derramamento  de 
santinhos"  nas  vias  públicas  próximas  aos  locais  de  votação  na 
madrugada do dia da eleição. 
(...)
4. Responsabilidade pelo ato aferida diante das peculiaridades 
do caso. 
5.  Recurso  especial  provido.  Procedência  da  representação,  com 
fixação de multa no valor mínimo previsto em lei. (Recurso Especial 
Eleitoral nº 379823, Acórdão de 15/10/2015, Relator(a) Min. GILMAR 
FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, 
Data 14/03/2016, Página 59-60 ) (grifado)
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Colhe-se trecho do voto do Exmo. Relator, Ministro Gilmar Mendes:
Contudo,  não  sendo  exigível  a  notificação  prévia,  a  fixação  da 
sanção  do§  1°  do  art.  37  da  Lei  das  Eleições  dependerá  da 
comprovação da autoria ou do prévio conhecimento do representado 
quanto  à  publicidade  irregular,  considerado  ainda  o  disposto  na 
parte final do parágrafo único do art. 40-B da Lei n° 9.504/1997: "a 
responsabilidade do candidato estará demonstrada [ ... ] se as 
circunstâncias  e  as  peculiaridades  do  caso  específico 
revelarem  a  impossibilidade  de  o  beneficiário  não  ter  tido 
conhecimento da propaganda".
Observa-se  que  o  material  foi  distribuído  em  locais 
privilegiados - próximos a seções de votação -' o que evidencia 
ser estratégia de promoção da candidatura dos representados, 
visto que os beneficiaria diretamente. No caso, não seria crível 
que  um  concorrente  ao  pleito,  durante  a  madrugada  que 
antecede a eleição, espalhe propaganda eleitoral de candidato 
adversário nas vias públicas próximas aos locais de votação, 
motivo  pelo  qual  na  há  como afastar  a  responsabilidade  do 
representado.  Deve-se  atentar  ao  princípio  ontológico  em 
matéria  de  prova  nos  termos  da  clássica  lição  de  Nicolà 
Framarino  dei  Malatesta  no  sentido  de  que  "o  ordinário  se 
presume e o extraordinário se prova"
Ademais, é publico e notório que os fiscais de cada partido político - 
vinculados aos candidatos beneficiados - ao chegarem aos locais de 
votação  tomam conhecimento  da  propaganda  realizada  de  forma 
irregular, podendo ter acionado os respectivos candidatos quanto à 
ilegalidade. Não é crível que o próprio candidato ao comparecer aos 
locais de votação não tenha visto os respectivos santinhos jogados 
pelas ruas. (grifado).

Ademais,  destaca-se  que  o  TSE  entende  que  a  remoção  da 

irregularidade posterior ao pleito não afasta os danos já causados, tendo em vista 

que  a  efetiva  restauração  da  via  pública  somente  se  verificaria  caso  as  ruas 

estivessem isentas de publicidade eleitoral durante a votação, razão pela qual 

mitiga, inclusive, a necessidade de notificação para o recolhimento do material, a 

fim de preservar a isonomia entre os candidatos no pleito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL. 
PROPAGANDA  ELEITORAL  IRREGULAR.  CHUVA 
("DERRAMAMENTO")  DE  SANTINHOS.  VIAS  PÚBLICAS. 
MADRUGADA DO PLEITO ELEITORAL.  NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
INVIÁVEL. CASO EXCEPCIONAL. INCIDÊNCIA DO ART. 37, § 1º, 
DA  LEI  N°  9.504/97.  MULTA  APLICADA.  DECISÃO  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.
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1. A propaganda eleitoral irregular resta configurada quando houver 
o  "derramamento  de  santinhos"  nas  vias  públicas  próximas  aos 
locais de votação na madrugada do dia da eleição (REspe n° 3798-
23/GO, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 14.3.2016).
2. Na hipótese de propaganda por meio de derramamento de 
santinhos na madrugada do dia das eleições,  a  exigência da 
prévia  notificação inserta  no art.  37,  §  1°,  da  Lei  n°  9.504/97 
pode  ser  mitigada,  para  garantir  a  ratio  essendi  da  referida 
norma,  que  é  coibir  a  realização de  propaganda  eleitoral  em 
bens  públicos,  a  fim  de  preservá-los,  garantindo  a  isonomia 
entre os candidatos na disputa eleitoral e evitando influências 
no voto do eleitor.
3. Agravo regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  379568, 
Acórdão de 14/06/2016, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE 
- Diário de justiça eletrônico,  Tomo 165, Data 26/08/2016,  Página 
124-125 ) (grifado).

ELEIÇÕES 2014. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO POR 
PROPAGANDA  IRREGULAR.  DERRAMA.  SANTINHOS.  DIA  DO 
PLEITO.  IRREGULARIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO. 
REPARAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CASO  CONCRETO.  PRÉVIO 
CONHECIMENTO.  RESPONSABILIDADE.  PECULIARIDADES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
1.  Configura  propaganda  eleitoral  irregular  o  "derramamento  de 
santinhos"  nas  vias  públicas  próximas  aos  locais  de  votação  na 
madrugada do dia da eleição. 
2. Constatada a "chuva de santinhos" às vésperas do pleito,  a 
efetiva restauração da via pública somente se verificaria caso 
as ruas estivessem isentas de publicidade eleitoral  durante a 
votação, pois a proibição contida no art. 37 da Lei nº 9.504/1997, 
além de destinar-se a evitar poluição visual, atua no sentido de 
evitar influências no voto do eleitor, em razão de propaganda 
ilícita,  e  de  conferir  tratamento  isonômico  em  relação  aos 
candidatos  que  realizam  propaganda  de  acordo  com  os 
comandos legais. A remoção posterior ao pleito não afasta os 
danos já causados,  especialmente em virtude de tratar-se de 
local próximo à seção de votação, ou seja, de elevado trânsito 
de eleitores, conferindo alta visibilidade. 
3.  Ante  as  particularidades  observadas  nos  autos,  é 
despicienda a prévia notificação, porque não é possível no caso 
concreto a efetiva restauração do bem. 
4.  Responsabilidade pelo ato aferida diante das peculiaridades 
do caso. 
5.  Recurso  especial  provido.  Procedência  da  representação,  com 
fixação de multa no valor mínimo previsto em lei.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  379823,  Acórdão  de  15/10/2015, 
Relator(a)  Min.  GILMAR FERREIRA MENDES,  Publicação:  DJE - 
Diário  de  justiça  eletrônico,  Data  14/03/2016,  Página  59-60  ) 
(grifado)

In  casu,  nos  termos  da  certidão  à  fl.  14,  os  representados  foram 

intimados para proceder ao recolhimento do material irregular às 15h25min do dia 

do pleito (fl. 12), tendo entregue o material apenas às 16h20min, ou seja, somente 

40  minutos  antes  do  término  da  votação,  ou  seja,  os  efeitos  do  derrame 
perduraram praticamente durante todo o período de votação, não tendo sido o 

recolhimento  sequer  apto  a  afastar  os  danos  causados  ante  o  tempo  da 

manutenção da irregularidade no dia do pleito. 

Dessa forma, configurada a irregularidade na propaganda e o prévio 

conhecimento dos representados, imperiosa é a sua condenação ao pagamento de 

multa, nos termos do art. 37, §1º, da Lei nº 9.504/97, in litteris:

Art.  37.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do 
poder público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, 
inclusive  postes  de  iluminação  pública,  sinalização  de  tráfego, 
viadutos,  passarelas,  pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros 
equipamentos urbanos,  é vedada a veiculação de propaganda de 
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição 
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados. 
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)
§1º A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto 
no caput deste artigo sujeita o responsável, após a notificação 
e comprovação, à restauração do bem e, caso não cumprida 
no prazo, a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$  8.000,00  (oito  mil  reais).  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
11.300, de 2006) (...)

Quanto à penalidade de multa, a sentença corretamente exasperou a 

sanção para além do mínimo legal,isto é, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil  

reais),  em atenção aos princípios  da proporcionalidade e  da razoabilidade,  haja 

vista a quantidade de impressos apreendidos. 
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De outra banda, quanto à distribuição da multa, tal deve ser aplicada 
de  forma  individualizada,  conforme  lecionam  Luiz  Márcio  Pereira  e  Rodrigo 

Molinaro1: 
Se  forem  vários  os  agentes  que  realizaram  a  divulgação,  todos 
serão solidariamente  responsáveis.  Anote-se que a  solidariedade, 
neste contexto, não apresenta a mesma acepção dada pelo Direito 
Civil,  que  faz  pesar  sobre  os  codevedores  a  obrigação  em  sua 
inteireza  (CC,  art.  275).  Aqui,  a  solidariedade  se  traduz  na 
responsabilização de todos os agentes, inclusive do partido político, 
nos  termos  do  art.  241  do  Código  Eleitoral.  Mas  a  multa  será 
individualizada: a sanção é aplicada de forma autônoma e integral 
para cada um. 

Nesse sentido é o entendimento desse TRE:
Recurso.  Representação.  Propaganda  eleitoral  paga  na  internet. 
Facebook. Art. 57-C da Lei n. 9.504/97. Eleições 2016. 
Propaganda eleitoral  no Facebook,  mediante  a divulgação de link 
patrocinado  em  pré-campanha.  O  termo  "patrocinado",  localizado 
imediatamente  abaixo  do  nome  do  pré-candidato,  revela  a 
contratação da publicidade, configurando modalidade de campanha 
eleitoral paga na internet, em afronta à regra insculpida no art. 23 da 
Resolução TSE n. 23.457/15. 
A ausência da data de postagem não impede seja a propaganda 
reconhecida  como  irregular  pelo  fato  de  ter  sido  contratado  o 
serviço,  o  que  vem  potencializar  o  alcance  e  a  sua  divulgação. 
Aplicação da regra da responsabilidade solidária entre partido 
político e candidato pelos excessos praticados na propaganda 
eleitoral,  nos  termos  do  art.  241  do  Código  Eleitoral.  Multa 
cominada  de  maneira  individual  ao  candidato  e  à  coligação, 
consoante art. 23, § 2º, da Resolução TSE n. 23.457/15. 
Provimento. 
(Recurso  Eleitoral  nº  50281,  Acórdão  de  14/09/2016,  Relator(a) 
DES.  CARLOS  CINI  MARCHIONATTI,  Publicação:  PSESS  - 
Publicado em Sessão, Data 14/09/2016) (grifado).

Recurso. Propaganda eleitoral irregular. Faixa de domínio. Rodovia. 
Bem público. Art. 37, §1º, da Lei n. 9.504/97. Eleições 2014. 
É vedada a divulgação de propaganda eleitoral em faixa de domínio. 
Notificação  para  regularização.  Inércia  dos  candidatos.  Remoção 
pela Justiça Eleitoral. 
A  solidariedade  prevista  no  art.  241  do  Código  Eleitoral 
restringe-se à responsabilidade pelo ilícito. Sanção é aplicável 
de  forma  individualizada.  Manutenção  da  multa  aplicada  de 
forma individual à coligação, ao partido e aos candidatos.

1PEREIRA, Luiz Márcio. MOLINARO, Rodrigo. Propaganda Política: Questões práticas relevantes e temas 
controvertidos da propaganda eleitoral. Rio de Janeiro: Renovar, 2012. p.94
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Provimento negado. 
(Representação nº 255256, Acórdão de 24/11/2014, Relator(a) DES. 
FEDERAL OTAVIO ROBERTO PAMPLONA, Publicação: DEJERS - 
Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  215,  Data 
26/11/2014, Página 9) (grifado).

Feitas todas estas anotações, e considerando o entendimento de que 

a propaganda eleitoral está atrelada aos interesses da coletividade, o que determina 

a sua natureza de matéria de ordem pública, fixa-se o entendimento de que seja 

aplicada, de forma individualizada, a sanção pecuniária decorrente da veiculação de 

material de propaganda em local de votação e nas vias próximas, nos termos do art.  

37, §1º, da Lei nº 9.504/97 c/c art. 14, §7º, da Resolução do TSE n.º 23.457/2015.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pelo  não 

conhecimento  do  recurso.  Em  caso  de  entendimento  diverso,  opina-se  pelo 

desprovimento do recurso, a fim de que seja mantida a penalidade de multa, no 

montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser aplicada se forma individualizada, 

nos termos do art. 37, §1º, da Lei nº 9.504/97 c/c art. 14, §7º, da Resolução do TSE 

n.º 23.457/2015.

Porto Alegre, 21 de novembro de 2016.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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